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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 01612022
SISTEMA REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO ADMI NISTRATIV O 0361 2022

3 Não poderão participar deste Pregão:
3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s),
3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder admrnistrativa ou ludicialmente:
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ/MA, torna público para
conhecimento dos interessados que realizará licitação. na modalidade PREGÀO na forma
ELETRÔNICA, com critério de Jupamento MENOR PREÇO POR ITEM, com itens exclusivos para
ME/EPP e de AMPLA CONCORRENCIA, nos termos da Lei no í0.520, de 17 de julho de 2002, da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de
21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

DATA: 25/05/2022, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótesê de não haver expediente
nesta data.
HORA: 08h00 (oito horas) - horário de Brasíliâ-DF.
LOCAL: Portal https://portal.licitanet.com.br

í. DO OBJETO
í.1.O presente Pregão tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AOUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PARA POÇOS
ARTESIANOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
LUZIA DO PARUA/MA, conforme especificaçóes contidas no ANEXO ldeste Edital.

2. DO CREDENCIAMENTO
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecidos no País, que satisfaçam as

condiçôês e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentaçáo,
que desempenhem atividade pertrnente e compatível com o objeto deste Pregão, previamente

credenciadas como fornecedores no SISTEMA do LICITANET (https://licitanet.com. brl).

2.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor
de chave de identiíicação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e

regulamento do sistema,
2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do srstema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros;
2.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transaçôes
inerentes ao Pregão na Íorma Eletrônica;
2.5 lnformaçóes complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo teleíone:
(34) 2512-6501, pelo e-mail contato@licitanet.com. br ou através do sítio: https://licitanet. com. br/.
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3.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá
participar desde que apresente o plano de recuperaÇão homologado em juízo.

3.5.1. Entende-se por "participação indireta" a que âlude o art. 90 da Lei no 8.666/93 a

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do
objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

3.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham
diretoÍes, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou

humanos em comum, excêto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em

comum.
3.7. OrganizaçÕes da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

no 7 461201 4-Í CU-Plenário).
3.8. Caso a Parte Especifica deste Edital permita a participação de empresas em consórcio, deverão
ser observadas as seguintes normas:

3.8.1 . Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituiçâo
de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender
às condiçÕes de lideranÇa estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante

a ADMINISTRAÇÃO;
3.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no

ato convocatório:
3.8.3. A capacidade tecnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica
das empresas consorciadas;
3.8.4. PaÍa fins de qualiÍicação econômico-Íinanceira, cada uma das empresas deverá atender
aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao câpital social exigido, deverá ser
comprovado pelo somatório dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua
respectiva participação.

3.8.6.4s empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um

consórcio ou isoladamente;
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3.5 Quaisquer interessados enquadrados nas vedaçÕes previstas no art. 90 da Lei no 8.666/93.

3.8.5. O capital do consórcro será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitem 8.8.4.
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3.8.7.4s empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do
consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;
3.8.8.No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente,
a empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1 ;

3.8.9.Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do
consórcio.

4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos

da Lei Complementar no 123, dê 2006 e Lei Complementat no 147 de 07 de agosto de 2014.

5 DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1 Valor unitário e total do item, com 02 (duas) casas decimais após a vírgula;
6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especiÍicação do
Termo de Referência, Em caso de divergência entre as descriçÕes e especificações constantes do
LICITANET e do Termo de Referência, prevalecem estas últimas.
6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaÇão
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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5.1 Os citantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitaÉo exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço,
ate a data ê o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
aulomaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos lermos do art. 43,

§ 10 da LC no 12312006.
5.4 lncumbirá ao licitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Prêgão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagêns emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5 Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema;
5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaÇão e
julgamento da proposta.
5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍicado somente
serão disponibilizados para avaliaÇão do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
de lances.
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6.5 O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentaÇão.
6.6 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalizaÇão do Tribunal de Contas do Estado ou da Uniâo, caso sejam utilizados recursos
federais, e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos têrmos do art. 71, inciso lX, da
Constituição; ou condenaçâo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

7 DA ABERTURÂ DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE
LANCES
7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2 O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos êstabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especiÍicações técnicâs exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identiÍique o licitante.
7.2.2 A desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento deflnitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7 .3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.6 O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto com relação ao item, sempre
obedecendo ao intervalo constante no sistema.
7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispula "aberto", em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.1O A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lancê ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sêssão pública.
7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.
7.12 Não havendo novos lances na Íorma estabelêcida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justiÍicadamente, admitir o reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro,
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7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.
7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no dêcorrer da etapa competitrva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a uma
hora, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçâo.
7.19 O criterio de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e
seus anexos.
7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte parlicipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta Íor empÍesa de maior porle, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n0 123/2006.
7.22 Nessas condições, as propostas de microêmpresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serâo
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamênte em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍlcada desisla ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identiÍlque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o criterio de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que flzerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento.
7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haveÍ empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da íase fechada do modo de disputa aberto e fechâdo.
7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aquele
previsto no art. 30, § 2o, da lei n" 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:
7.28.1 por empresas brasileiras;
7.28.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.3 poÍ empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deÍiciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaÇão.
7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.29.1 EnceÍada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletÍônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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7.29.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos dêmais
licitantes.
7.29.3 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso,
dos documentos complementarês, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e
já apresentados.
7.30 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÇão e julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
7,'1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e
no § 9o do art. 26 do Decreto n.o 10.02412019.
7.2. Será desclassiflcada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado
ou que apresentaÍ preÇo manifestamente inexequível.
7.3. A Proposta de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante exclusivamente via sistema, no
prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores
readequados ao lance vencêdor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do iance
vencedor.
7,4. Será desclassiÍicada a proposta ou o lance vencedor, que:
7.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
7.4.2. contenha vício insanável ou ilegalidade;
7.4.3. não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
7.4.3.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suÍicientes
para exêcutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance
que:
7.4.3.'1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da conkatação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e rnstalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3' do artigo 43 da
Lei n'8.666/'1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.6. Quando o licitante apresentaí preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo ilem, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e êvidente, não sendo
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a
legalidadê e exequibilidade da proposta.
7.6.í. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nâo tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a matenais e instalações de propriedade do próprio licitante, paÍa
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.7. Qualquer interessâdo poderá requerer que se realizem diligências para afeÍir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devêndo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;

7.7.1. Na hipótese de necêssidade de suspensão da sêssão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reintciada medtante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata;
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7.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, sob pena de não aceitação da proposta.

7.9. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item,
será desclassificado e sujeitaÊse-á às sanções previstas neste edital.
7.10. Se a proposta ou lance vencedor íor desclassiÍicado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo.
7.11. Havendo nêcessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a continuidade da mesma.
7.12. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condiçÕes diversas das previstas neste Edital.
7.'12.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.12.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
7.'13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aeeita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

12312006, seguindo-se a disciplina antês estabelecida, se for o caso.
7.'14. Não se considerará qualquer ofêrta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
7.15. Não serão aceítas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com
preços manifestamente inexequíveis.
7.'16. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justiÍicar eventuais falhas apontadas
pelo Pregoeiro.
7.17. E obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o ob.ieto ofertado, obedecendo
às especificaçÕes minimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informaÇões
necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
7.í8. Aceita a proposta classiÍicada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de
habilitação, na forma determinada neste Edital.

8. DA HABILITAçÃO
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificârá o eventual descumprimento das
condiçÕes de participação, especialmente quanto à existêncla de sanção que impeça a participação no
cêrtame ou a futura contratação, mediante a consulta aos sêguintes cadastros:
8.1.'l. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf .apps.tcu.gov.br/)
8,'1.2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, jnclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.1.2.'1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vínculos societários, linhas de
íornecimento similares, dentre outros.
8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
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8.í,4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8,2. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações de habilitaçâo para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhâr, em conjunto com a apresentação da
proposta, a respectiva documentaÇão atualizâda.
8.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, êxceto se a consulta
aos sítios eleÍônicos oÍiciais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)
cêrtidão(Ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.
8,4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação,
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.
8.6. Não serão aceitos documentos de habilitaÇão com indicaÇão de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.6.í . Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fllial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
8.7. Ressalvado o disposto no item 9.4, os licitantes deverão encaminhaÍ, nos termos dêstê Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.8. HABILITAçÃOJURíDlcA
8.8.'1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com lodas as suas eventuais alteraçôes ou
consolidação, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, ho caso de
sociêdades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;
8.8.2. lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício, no órgão competente;
8.8.3. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

8.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
8.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;
8.9.2. Prova de inscriçáo no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, rêlativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou Positivâ com efeitos negativos Relativos aos Débitos
Federais e à DÍvida Ativa da União;
8.9.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante a
apresentação das Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Debito e Certidão Negativa
ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa.
8'9.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante a
apresentação dâs Certidão Negativa ou Positiva com efeitos negativos de Debitos e Certidão Negativa
ou Positiva com efeitos negativos de Dívida Ativa;

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-OOO
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lnd.íce d.e Líquidez Geral =
Ativo Ctrculante * ReaLtzâvel a Longo Prazo

1,0
Passíuo Círrulante + Exigíüel a Longo Prazo -

Atíüo Total
Índice de Soluênta Geral = > 1,0

Passivo Círc-ulante * ExigíveL a Longo Prozo
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8.9.6. Quando a prova de regularidade de que trata o item 9.9.5 íor comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão e dela não constar expressamente essa informação, caberá a
licitante demonstrar com documentação hábil essa condição.
8.9.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, mediante a
apresentaÇão do CertiÍicado de Regularidade do FGTS-CRF
8.9.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jusliça do Trabalho, mediante a
apresêntação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CN DT.

8.9.9. QUALTFTCAçÃO TÉCNTCA
8.9.10. Mediante a apresentação de Atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que a licitante forneceu produtos compatíveis com o objeto deste Pregão, em
características e prazos. O atestado deverá ser imprêsso em papel timbrado do emitente, constando
seu CNPJ e endereço completo, de_vendo ser assinado (COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTORIO
OU MEDIANTE A APRESENTAÇAO DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, NO

caso de pessoa jurídica de direito privado) por seus sócios, diretores, administradores, procuradores,
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função. Em
caso de dúvidas quanto as informações contidas no atestado, o Pregoeiro PODERA solicitar em
diligência, contrato celebrado com a reíerida instituição ou apresentação de Nota Fiscais.

8.í0. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMtCO-FtNANCEtRA:
8.10.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social de 2021, na forma da Lei,
nos termos do Art. 1.078 do Código Civíl e Acórdão no 1 .999/20í 4-TCUi Plenário e conforme prevê o art.
27 da LC 123106 e artigo 26 da Resolução CFC N.o 1.41812012, que comprovem a boa situaçáo
financeira da emprêsa, devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento
do Livro Diário, arquivado no órgão competente (Junta Comercial ou equivalente), vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.
8.í0.2.4 comprovação da boa situaÇão Íinanceira será baseada na obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>'l), resultantes da
aplicação das fórmulas:

índtce d.e Liquídez corrente = !""1 "!1""?t" a ,.o' PasstDo LtrcuLante

8.10.3. Na ocoírênciâ de não apresentação ou de algum equívoco na elaboração destes cálculos, tendo
a Licitante fornecido dados que possibilitem a veriÍicação e correção dos mesmos, não será motivo de
inabilitação;
8.10.4.As licitantes que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração, Capital Social ou Patrimônio Líquido
no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, admitida a alualizaçào para
a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.
8'10.5'As empresas com menos de um exercício Íinanceiro devem cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balânço de Abertura;
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8.'10.6. As empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido, através da
escrituração digital SPED (ECD), conforme lnstrução Normativa no 2.003, de 18 de Janeiro de 2021, da
Receita Federal do Brasil.
L10.7. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a empresa
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidadê em que o Balanço foi arquivado.
8.10.8. Certidão Negativa dê Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica, com data não êxcedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação dos
documentos de habilitaÇao, quando não vier expresso o prazo de validade.
8.10.9.Alvará Sanitário, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto desta licitação.
8.1í. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretendâ auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123/2006, estará dispensado (a) da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.12. A existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal não impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.
8.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
8.13. Caso a proposta mais vantajosa seja oÍertada por licitante qualiÍicada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restriÇão no que tange à
regularidade flscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraçâo
do vencedor, comprovaÍ a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justiÍicativa.
8.14. A não-regularização fiscal e Íabalhista no prazo previsto no subitem anterior âcarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções prêvistas neste Edital, sendo facultada a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação. Se, na ordem de classiÍicação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na
documentação fiscal e Íabalhista, será concedido o mesmo prazo paru regularização.
8.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
8.í6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer
dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido nesle
Edital.
8.'17. Nos itens não êxclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC no 12312006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaÇão da proposta
subsequente.
8,18. Não serão aceitos protocolos de entrega ou de solicitação de documento em substituição aos
requeridos no presente edital e seus anexos.
8.19. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste êdital, o licitante será declarado vêncedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
9.1. A proposta Íinal do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário
e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia
reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que coníeridos
com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, à Comissão Permanente de LicitaÇão da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA - MA,
situada na Av. Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro, Santa Luzia do paruá/MA _ MA.9.2. Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos
no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sançÕes previstas neste Edital.

Av. PÍofessor.João MoÍais de Souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - lvA - cEp: 65272-000
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9.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item,
será desclassificado e sujeitar-se-á às sançôes previstas neste edital.

10. DOS RECURSOS
10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização flscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto e, indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
10.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condiÇÕes de admissibilidade do recurso.
Í0.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.
'10.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrenle terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razÕes, pelo sistema eletrônico, Íicando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
comeÇarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
1 1.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
í'1.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realizaÇão da
sessão pública prêcedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
í 1.í.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade Íiscal, nos termos do art. 43, §1o da
LC n0 í2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
I L2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sêssâo reaberta.
11.2.1.4 convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, mensagem
eletrônica, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
'l'l .2,2. A convocação feita por e-mail ou mensagem eletrônica dar-se-á de acordo com os dados
contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

't2. DA ADJUDTCAÇÃO e Ol HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licttação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
12.'1.1.O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente ao licitante vencedor.
í2,1.2,Após a íase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
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13. DOCONTRATO
13.1. Após a homologação da licitaÉo, em sendo realizada a contratação, será firmado o Contrato.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Sênta Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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'13.2. O ad.,udicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação.
para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.
í3.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por e-mail, para que seja assinado
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
13.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitaÇão
justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.2.3.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
13.2.4.A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da AdminisÍação previstos nos artigos 79 e 80 da mesma
Lei.
13.3. Previamente à contratação a Administraçâo rcalizará consulta para identiÍicar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril dê 2018.
13.4. Na assinatura do contrâto ou emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
í3.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a
Administraçâo, sem preluízo da aplicação das sançÕes das demais cominações legais cabÍveis a esse
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complemêntares e, Íeita a negociação, assinaÍ o contrato;
13.6. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos
Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, que anotará, em regisÍo próprio,
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados.

'r4. DAS SANÇÕES ApLrCÁVErS À r-rCraNre
'14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário

que:
14.1.1. Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo

de validade da proposta;
14.1.2.Apresentar documentação falsa;
14.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no ceítame;
í4.'1.4. Ensejar o retardamento da êxecução do objeto;
14.1.5. Não manliver a proposta;
í4.1.6. Cometer fraude Íiscal;
í4.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
Í4.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
í4.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraÇões discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
í4.3.í. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
14.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Preíeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá/MA. pelo prazo de até dois anos:
14.3.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos;
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14.3.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que se.ia promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos preiuízos causados;
14.4, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançÕes.
14.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013, como alo lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do procêsso administrativo necessárias à apuraÇão da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
14.6, A apuraÇão e o Julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de agosto de
201 3, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especíÍicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
14.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.
14.9. A aplicaçáo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla deÍesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 8.666/1993.
14.'10. A autoridade compelente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à AdministraÇão, observado
o princípio da proporcionalidade.
14.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataÇão estão previstas no Termo de
Referência.

15. OA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
15.2. A impugnaçâo poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma
eletrônica, para o e-mail cplprefeituraslp@qmail.com
'15.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraÇão deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de ate dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.
15.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente, pa ra o e-mail çplpreíertutaslp@q Ína il cor!l
í5.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da
dala de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração
do edital e dos anexos.
í5.7. As impugnações e pêdidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
15.7.í.4 concessão de eÍêito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
15.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a Procuradoria Geral de JustiÇa do Maranhão.

16. DAS D|SPOS|çOES GERATS
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16.1 . Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
í6.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida pa(a o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
í6.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.
í6.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata ê acessÍvel a todos, atribuindo-lhes validade e eÍicácia para fins de
habilitaÇão e classiÍicaÇão.
í6.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apÍesentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
í6.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluiÊse-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA - MA.
16.7. O desatendimento de exigências formais nâo essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
16.8. Em caso de divergência entre disposiÇÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer Íase da licitaçãoi
16.'10. O pregão será divulgado na lnternet através dos sites:
16.11. Portal u!w,.,, ircirai'ret côm br e Portal da Transparência do Município de Santa Luzia do Paruá/MA

- lr4A. anta luz iad opa rua ma.qov.bí
16.'1,2. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência e/ou solicitar parecer técnico de pessoa integrante ou não do quadro da Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.
(Artigo 43, § 3o, da Lei Federal no 8.666/1993).
16.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislaÇão em
vigor.
16.'14. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anêxos:
ANEXO I - Termo de Referêncial
ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços;
ANEXO lll - Minuta do Contrato.
16.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitaçâo, nâo resolvidas na esíera
administrativa, será competente o foro de Santa Luzia do Paruá//MA, excluído qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Santa Luzia do Paruá/MA, 09 de maio de 2022.

[h/uo iàtl*t ,
FLAVIO PADILHA DE ALMEIDA

Secrelária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
Portaria n'003/202'l
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 01612022
PROCESSO ADMI N ISTRATIV O 0361 2022

ANEXO I

í. DO OBJETO:
1.1. A presente licitaÇáo tem por objeto visando o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E

EVENTUÁL AoUISIÇÃCJ DE MATERIAI§, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PARA
POÇOS ARTESIANOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA LUZIA DO PARUfuMA,

1.2. A Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçáo e Finanças não se obriga a adquirir os

itens relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na Tabela, apenas, se houver
necessidade da aquisição por parte da Secretaria.

2. DA MODALIDADE:
2.1. Sugerimos que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação na

modalidade Pregão, no tipo menor preço por item, com formação de Ata de Registro de PrêÇos (ARP).

3. DA JUSTIFICATIVA:
3.1. A presente aquisição é resultante do levantamento da necessidade de diversas áreas do

município.
3.2. Faz-se necessária a aquisiÇão dos materiais e equipamentos para serem utiltzados na

manutenção preventiva e corretúa áos poços aÍtesianos do Sistema de Abastecimento de Agua da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá - MA. Ademais, considerando a racionalização do

armazenamento, o melhor aproveitamento do espaço e a validade dos produtos, é de interesse da

Administração que as contrataçôes seJam feitas em sincronia com as regras internas de solicitação de

material, sem preluízo da manutenção do estoque mínimo em quantidades.

4. ESPECIFICAÇAO DETALHADA DO MAÍERIAL:

vALOR-101'AL('o\DlÇÀo Do trElr Q]'D t \t) \ ALOR
l \rl iRroDlscR ut\.{( Ào

EX('l_USM t\4ElEPP t5 IIND R$ l.r{r.31 RS 1.708.25I ÂBRn( Al)F.lRA D fl,RRO (;Al.V 2.1/2

EX( l IrSIVO l\'ll:/EPP l0 I NI) R.$ t1.17 R$ 2ti9.10l ADAPI AÍX)R (iAI VoNIZAD0 I,I/2

EXCI.tJSM N,llrl:PP l5 I \t) t{s l.r8 R$ 7e.50ANFI l)l: VEDA('IIO 50MM P^R^ CAN0

LX( l tlSlVO Nll,i l:PP t5 t rNl) RS l.5r R$ 87.75I ANEL DIi VEDACAo 6OI\4M PARA CANO

ANlt. I)l: VEDACÁO 75MM P^RA CANO EX( l.trstvo l\4l7LPP t5 l\l) R$ {.7,í R$ 8.75

() ANEI DI: VEDACAo 85MM PARA CANO EXCI.USIvO l\'ll:/EPP t5 I \t) RS i.55 R5 8lt.?5

7 BOTtjtlUa^ DUPI.^ hX('l-USIVO MI:/EPP tl t rNÍ) ti$ {1.00 R$ 50,1.(X)

lt
RErruÇÀo t00x40 t\íMBT'CHA DE

SOLDAVEL
EX( l.LlSM) M|i hPP I \l) RS.ió.96 RS 2.117.60

(,) BUCH^ I)1, REDtj( ÀO 25X20 \4M SOI.D^V . trX( LLISIVO l\'Ít,/L.PP IO trNl) R$ r.r0 R$ I 1.00

l0 BUCHA l)t: REDriÇÀo 32x25 N,lM solD^vul_ EXCLIISIVO À48/EPP 50 trNt) It$ t.l8 RS 59.(X)

lt BIJCHA DE REDUÇÀO 40X32 MM SOt,DAVEI LX( l_USTVO Mt,/t,PP l5 trNt) R$ {_67 RS I t6.75

I] Bt]c A I)t, REDU( Ào 50x10 MM sol_D^vtil FX('t,IJSIVO ]\IITLPP 50 I]NI) I($ í.58 Rli 229.00

lr DL. Rt,DLlÇÁO CAI.VONtZAT)ÀBttCH^
-'r xl. t /2 50 t,Nt) RS 66.15 R§ 1.307.50
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I{ BUCHA DE RErruÇÇÃo tox25 Pvc EXCLIJSIVO ME/EPP 50 IIND R$ J.75 R$ 2t7.50

EXCLIJSIVO ME/EPP 50 t rNt) R$ 6.35 RS 1t7.50l5 BUCUA DE RUDUçÀo 50x25 Pvc

l(, CABO DL AÇOCOM RI:VLSIlMtrNlO l/4 IXCLt]SM ME/EPP 100 tiN t) RS 5.70 RS 570.00

RS 969.0011 CABO DL AÇO COM RIVI:Sl lMI:Nl O 3/16 LXCLtTSIVO l\'lE/EPP 100 t-r\t) RS 9.69

RS 1.295.00I8 CABO DE AÇO NAUTICO I / 8 IXCLTiSIVO ME/EPP 500 MTS R5l-59

RS {..1I RS 2.205-(X)I9 CABO DE AÇO NAUTICO ] / I6 LXCI.USM ME/EPP 500 MTS

RS 19..16 Its IJ.7i0.(x)t0 c^tlo PP t x t0 t\41\4 hXCLtISM ME/EPP 500 \fls
]I CABO PP .'J X 2.5 MI\I EXCLI]SIVo ME/EPP 500 Mrs RÍi I1.79 RS 6.895.00

CÀBO PP .'] X .1 M]\I IIXCI trSlVO l\'Íl,iIPP 500 N,lTS R5 t9.llt RS 9.590.0{)

l-l (AAO PP i X 6I\41\..1 EXCLtTSM l\'lE/EPP 50t) NITS RS 22.05 R$ 015.00

UN I) R$ 605.58 RS {5..1t8.50l.l CANO FIIRRO (iAl.VONlT^l)O I l/2 EXCLUSIVO ME/EPP i5

RS 7.9t1.00t5 c^No PVC ROS( . l.l/2 LX( l tlSlVO \41:/tlPP 50 trND R1; I5lt.l{3

l6 CANO SOI.DAVLI. 20MM C/ó Ml-S F X('I I ]SIV0 MF/FPP 750 I]ND RS lIl.50 RS É.t{75.{X)

( ANO iiOI I)ÂVl:l l5MM (76 M IS F]X('I I ISIV0 MF/FPP 750 t rNt) RS 21.r7 R$ t7.377.50

Ir$ 22.835.00lll ( ANO SOLI)^Vlrl. izM M (76 Ml S EXCLI-ISIVo ME/EPP 500 IINI) R$,15.67

I IND RXi 65.50 I{t 16.100.(x))Í) ( ÁNO SOt t)AVt I l{)Nt§1 (16 t\, S EXCI-I]SIVo ME/EPP .10(l

I]X('I-I.ISIVO ME/TPP 200 t ND R$ 15-3.19 R$ 70.678.00i0 ( ANO SOI I)AVt'l lt5MM ( /6 N4l S

It-1 7 t .915.00lt 500 LIND RS t.11.Íi5

R$ t31.89 R$ 66.178.00il ( ANo Sol.DAVI:I. PV( Pl]^ l)N 75 85 Ml\.'l 200 I.]ND

l6 
^Ml'l,RI:S

CHAVL DISJTINI'OR
MONOFASI('O

EXCt-IJSIVo M[/I]PP tl TIN T) R$ l].17 Rli t61.61

-'j-1 CHAVI: t)lSJl lNl OR l6 AÀ4PERES'tRlFASlco EXCI t]SIVO I\4 E/E PP l2 L]Nt) R$ 67.12 RS 809.0{

.j5
20 At\.tPuRItsCHAVE DISJI.INTOR

MONOFASICO
EXCLI]SIVO ME/EPP ll I \t) R$ t.l.7l RS I76.6{

l6 CtlAvE DISJ( INTOR 20 AMPI:RIS fRlfASlCO EXCLUSIVO ME/EPP ll l\t) RS 61.92 RS 779.01

25 AMPI]RI]SCHAVE DISJUNTOR
MONOFASICO

TXCLIISIVO MF/EPP ll LNT) l{5 l.l.{5 RS t7',t.{0

rll CHAVI' DISJLIN'I1)R 25 AMPIRIlS 1'RII:ASI('() IXCLIISIVo ME/EPP ll t \t) R$ 6t.el R§ 779.01

-19
]2 AMPI]RESCHAVE DISJUNI'OR

MONOFASICO
I \(',1 t st\'{) \fli tiPP ll t,N t) R5 r5.{5 RS Ii5.{0

10 CHAVE DISJLINIOR 32 AMPIRI]S I RIf ASIT'() IIX( LUSIVO ME/EPP tl LNt) RS 57..11 R$ 689.0.1

lt .tO AMPIRI]SCHAVE DISJ(INI'OR
MONOT'/\StCo

IIXCLLJSM ME/EPP l2 UND RS t7.17 R§ lo(.).í,{

.ll CHAVE DISJI]NTOR.IO AI\4P[RIS TRITASICO FXCt-TISIVO ME/EPP ll I]ND RS 59.92 R$ 7 t9.04

ó:i AI\4PI]RI]SCIIAVI: DISJT]N]'OR
MONOfASICO EXCLiISM t\.íElEPP I] t'N t) R510.17 RÍ;2.15.61

l.l CIIAVE DISJT]N11)R 63 A]!IPI:Rt]S TRIFASICO EXCI-USIVO ME/EPP tl t iNt) R$ I27.00 RS 1.,51.1.00

l5 COLA PARA CANO 75 (iRÂM,\S EX('LUSIVO ME/IPP 1000 L]Nt) R$ 6.75 R$ 6.750.00

{6 ('ol Alr. Pv( 75MM X 20 SOt t)Avl,l EXCI-I.]SIVO ME/EPP 50 trN t) R$ 29.i0 R$ t.165.00

.17 (ol .\R l)t l0\Í\1 \ot t),\vl I EXCI-USIVO ME/EPP -10 trN t) R$ ri.02 RS 190.60

1t{ COI.AR l)tr 50 PV( SOl.l)^V|l EXCI,USIVO ME/EPP ,5(l T NI) R$ t5.96 R$ 791t.00

l9 (1)l '^R I)t 50\'ÍN1 SOI t),\Vt I I]XCLIJSIVO IVE/EPP t IND R$ r6.87 RÍi 50ó- t0

50 ('ol 
^R 

l)l lt5 t,v( sot t):\vt I EXCLUSIVO ME/EPP trNI) R$ 19.05 R$ 2.905.0n

5t COLAR IIIDRAI]I-I('0 6OMM X 20 EX( t.USrVO l\4EltPP 100 LIND R$ 22.65 R$ 2.2ó5.00 r
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5l
( ONJLTNTO MOTOR BOMBAS I)l: 4" l2
lts't'ACtos 2 HP 220

EX( l.t rstv( ) MUl,PP I INI) R$ 2.589.?5 R$ 7.769.25

5l
('ONJUNTO MOTOR BOI\4BAS DI., 4" I2
I]STACIOS 2 HP 380

EXCI-I.ISIVo ME/EPP T INI) RS -l.t:18.:17 RS t2..1t5-t I

5l
(.ONJUNTO MOTOR BOMBAS DE .I" 13

ESTÀ(;IOS 4 HP 380
hXCt.trSlvO ME/EPP trN l) RS 5.041.83 R$ t5. t2{t-.19

55
CONJT]NTO MOTOR BOMBÁS DE 4' I.I
F-STACIOS 3 HP 220

FXCI (ISIVO MI:/F PP trNl) R$ {.36.r.00 RS ti.092.00

56
CONJT]NTO MOTOR BOMBAS DE 4" 14

t:STAGIOS 3 HP 380
EXCI-T]SIVo ME/EPP I INT) R$ 1.897.87 RS I Lí,t).1.61

57
CONJT]NTO MOTOR BOI\,,IBAS DE 1" I9
IiSTAGIOS 5 HP 380

I]XCI,t ISIV0 MITI:PP I INI) RS 5.2s2.00 RS 15.75{,.00

5li
(oNJljNTO MOl0R ROM|)AS D[ 6"
DS I^GIOS I0 IIP 380

ll
EXCLtISIVO MlTl,PP I NI) R$ t0.567.65 RS It.70t-95

59
CoNJI]NTo MOTOR BOMRAS DE 6"
usTAclos 1.5 HP 380

EXCI,IJSIVo MITLPP T ]NI) R$ 5.8,1,1.08 R$ 17.5-r2.11

60
CONJLINTO MOTOR BOMI]AS DE 6"
t:ST^GIOS 1.5 HP 380

1l
EXCt-I]SIVo ML-/EPP T;N I) R§ ó.60t.77 RS 19.805. r I

6l CONJTNTO MOTOR BOMBAS DE 6" 07
ESTAGIOS II TIP 380

EXCLT.TStVO t\4t7t1PP L'NI) RS 9.8,t3-86 R$ 29.5t r.58

CoNJIJNTO MOTOR BOMBAS DE 6"
us l Actos t5 HP 380

t0
EXCI-T]SIVo ME/EPP t JND R$ 9.557_86 RS 28 6715t{

6l CoNJIJNTO MOTOR BOMBAS DE 6"
ESTACIOS 7.5 HP 380

t0 IIXCI.tTSM) ML/l,PP I Nl) R$ 7.73i.00 R$ 2:.t99.00

ôl
(.oNJIINTO MOTOR BOMBAS DE 6"
lisTACtos 22.5 HP 380

t5
EXCI-(]SIVo MITEPP I INI) R$ r2.385.80 Ii$ -r7. t57..10

CoNJTJNTO MOTOR BOMBAS DE 6"
ES',IA(ilOS 27.5 HP 380

I8 EXCl.trslvo t\{ t:i I I'P t rNl) R$ 1.1.938.10 R$ 11.815.20

66
CONJUNTO MOTOR BOMBAS DE 6" 20
ESTACIOS 20 HP 380

EXCLUSIV0 Mt-/FPP I INI) RS [.]1t6.66 RS t6.859.eÍi

61 IXCLUSIVo l\,11,/t:PP s0 i Nt) RS 251.50 R$ t2.62_§.00

{rli
(.0NSI]RTO DE PAINTL DI: COI\4ANDO DE 4.5
A-',rsHP(VB) EXCLT]SIVo MI]/EPP 50 ( rNt) R$ t88.75 R$ 9.{17.50

(.()NTÀCTOR I2 AMPI,RIS 220 U EXCI-I.]SIVo ME/EPP ll lrNt) R$ r 18.65 RS t.781-80

70 ( ( )N I 

^(t 
OR t8 AMPI: RI s ll0 \À' t \( t l rstvo N /t PI, t2 IINI) R$ t41.48 R$ 1.697.76

7t ( oN I AC I OR 25 AMP|RI:S ll0 \À' t:X( l.liSIVO MI:i I:l'l' t2 I NI) R$ 147.98 RS 1.775-76

12 ( ONlAfl OR l2 AMPtlRIlS 210 \\ EXCLT ISlVO Mtr/L.PP ll t-rNt) R$ 208. t5 RS 2..197.80

'73 CoNI ACTOR {(] AN,IPLRFS ]]O \À t,xcLUslvo t\4trlt,PP I] trNI) R$ ll t.l7 R$ 3.85{.01

?-l ( oNTAC.l OR .l5 AMPrR[S 220 U FXCLI-ISIVo I\,II7I:PP I] UN t) R$ {0.50 R$ 1.926_00

75 CIIRVA DE 20 MM PVC txct.l rstvo Mt-_/EPP 100 I iNI) R$ 2.85 R5 570.00

(.1'RVA DE ]5 MM PV(' EX('l.l rSlV( ) Ml,i I:PP 100 trNI) R$ 5.11 R$ r.081.00

'77 CIJRVA DE 40 MM PVC EXCr_USTVO tlt E/E PP t75 TIN I) R$ 7.7 r R5 Li4e.l5

7li (.I JRVA DF,50 MM PV(' EXCt.tISM) t\, 7[PP 50 trNt) l{s 20.97 R$ 1.0.18.50

1t) CIJRVA DE 60 MM PVC EXCI USIVO l\'ÍE/LPP 50 I INI) R$ i2.6s R$ t.6i2.50

l{0 (.I ItVA DE 75 MM PV(' IXCI,I SIV() N4I]I PP l?,s trNt) R§ { 1.69 R$ 7.295.75

131 CLIRVA FI]RRO GAI-V. I.I/2 EXCLI]SIVO Mt:/I]PP l5 I \t) R$ tó9.31 RS t.s-',t9.95

Ítl ( t rRvn fERRo ci^Lv. 2" EXCI.USIVO l\4hlEPP 50 L]\ I) RS t88.00 R$ 9..100.00

It.t ( t RV.\ rERROG^LV. l.lit" IIX( l-t SIVO l\lI /l:PP i,í I]NI) R$ 22 r.00 R$ ]it5.00
8.1 l:l_rrr RoDo PARA SOLDA 60ll/1.5 EXCI_trSM) Ml,/t:PP 5t) K(; R$ 19.{t7 R$ 99-1.50

ti5 JO|l llO CALVONIT^l)() I l/l f X( l.tlSlVO Ml:/l:l'l' 50 trNt) R$ I 1.66 RÍ;5Íi.1.{X)

li6 .lOl:LllO SOLDAVFI. DIr 25l\Íl\t l.R I:X( t.t ISIV( ) l\41:/LPP 500 I]NI) It$ l.It R$ 690 00

t7

Ir

6l

CONSERTO DE PAINEL DE COI\4ANDO DE 4.5
A35
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JOELI IO SOLDAVEL DE 32MM EXCLUSIVO ME/EPP 50 I NI) R!; t06.00

50 UND R$ 1.33 R$ 2t6.508t{ JOLI-HO SOt-t)AVEL DE ,t0MM

89 JOELIIO SOLDÀVEL DE 5OMM EXCLUSIVO ME/EPP 50 T NI) R$ 5.27 RS 263.50

t rNt) R$ i0.l I RÍi t.505.5090 LUVA DE |ERRO GALVONIZADA i.I/2 Ixct uslvo ]\,fl,/tlPP 50

50 L]ND R$ 1.55 RS 227.509t I I VA DE 1.I-RRO (;ÀLVONIZÀDA I1]

+0 tiNt) RS 10.66 RS 1.226.109l LI;VÀ Dt TEITI{O GALVONIIADA 2'

50 TJN I) Rli 15.87 RS 1.79i.5093

9..1 LIiVÀ DE FERRo (;ÀLVoNIZADA J" EXCL(JSIVO ME/EPP t0 UNT) R$ 84.10 RS 2.529.00

95 I:XCI.tlSM ML/|PP 50 T]NT) R$ 17.31r r{$ 2.369.00

LIIVA DE I]NÀO GALVONIZÀDA 3 EXCLTJSIVO ME/EPP -10 L;ND R$ 170.17 RS5.tIt.l0

97 LI]VA DE UNiÀO CALVONIZADA 2' EXCLUSIVO I\48lEPP -'10 I )NI) RS l3 t.i 7 RS 3.941.10

98
LUVA DE TNiÃO GAT,VONIZADA CONICA
2.1/2

EXCt-USIVO ME/EPP l0 IiNI) R$ 1.12.25 RS.1.267-50

EXCLUSIVO ME/TPP 1500 I.iND RS l.l5 R$ 2.025.0099 LUVA SOLDAVEL 25 MM LL

100 UN I] R$ 2.r r RS 2 r 1.00t00 L[JVA SOLDAVÊL 32 MM LL

EXCLT]SIVo ME/EPP 50 UN t) RS 2.67 R$ t31.50

t0? I-T]VA SOI-DAVEI 50 MM I-I- EXCLIJSIVo ME/EPP 500 UN I) t{s 6.30 RS U. t50-00

r03 LUVA SOI.DAVLI. 60 MM l-l EXCI-T-ISIVO ME/EPP 250 IJND RS D.8s R$ 3.212.50

TIND r{s 38.70 R$ 1.870.00l0.l I.I]VA SOI DAVI.]I 85 MM I I EXCLI-]SIVO ME/EPP 100

LUVA SOLDAVEL 20 MM LL R$ l.t2 R.$ 1.680.00I05 EXCLUSIVO ME/EPP ls00 UNt)

I06
MOTOR BOMBAS ATITO ESCOVANTE A
DIESEI.3X3

EXCLUSIVO ME/EPP UN t) r{s 2.958.33 Rs 8.87,1.S9

t07
MOTOR BOMBAS AUTO ESCOVANTE A
CÀSOt-INA 3X3

EXCLUSIVO ME/EPP I]ND RS I 089 22

tLrS NIPLE DE TERRO CALVANlzADO DE 1,I/2 " EXCLI.]SIVo ME/EPP t5 T IND RS,t5.30 R$ 679.50

t09 NIPt-E DI.- FERRO CAt-VANIZADO DI] 2' I]XCLLISIVO ME/EPP t5 LIN t) R$ 60.01 R$ 900.60

0 NIPI-E I)E I.I.-RRO GAI VANIZADO I)E 2.I/]" EXCLUS]VO ME/EPP l5 I]NI) R$ 38.21 RS 573.ts

t NIPLE DE FERRO (iALVANIZADo DI 3/.I I:XCLUSIVO ]\4E/EPP -50 UNI) R$23.rr R$ Lt55.50

PAINEL DE COMANDO COM CAIXA Dtl A( O
CONTATOR DE PARTIDA AUTO
TRÁNSFORMADOR. RELE 'I'ERMICO.

AMPERII\1EI'RO. VOL'TIMETRO. ILíSIVEL
PARA RI]DI] S]NALEIRA PAR . RAIO. RELE
IAL'TA DE FASE. RELE DE NIVI]I-. RI]I-I: Dt:
TEMPO E BORNES PARA BOIA I5 HP 380

EXCLTJSIVO À4I/EPP I.JND R$ 4.856.81 R$ 11.570.49

3

PAINEI- I)E COMANDO COM CAIXA DE AÇO
CON'IAIOR DE PARTIDA AUTO
TRANSFORMÂDOR. RELE TERMICO.
A]\4PERIME'TRO. VoLTIMETRO. FUSIVEL
PAI'A RLDE SINALEIRA PARA RAIO. RELE
I'ALTA DE FASE. RIlt.l: DE NIVEL- RELE DE
TEMPO E BORNI]S PARA BOIÀ 20 tIP 380

EXCLI]SIVO MI]/'PP L ND RS 5. | 96.16 R$ r5.588.18

II]

PAINtsL DE COMANDO COM CAIX,\ DE AÇO
CONTAI'OR DE PÀRTIDA ÁUTO
IRANSFoRMADOR. RELE TERMICO.
AMPERIMETRO. VOLTIMETRO. FUSIVEL
PARA REDE SINALEIRA PARA RAIO. RI]I E
FALTA DI] FASE. R-ELE DE NIVI]I-. RTLE DE
TFI\4PO E BORNES PARA BOIA 22.5 HP J8O

EXCI-L]SIVO ME/EPP LINT) R$ 5.107.33 R$ 15.321.99

lt5 PAINEL DE COMANDO COM CAIXA DE AÇO
CONTATOR DE PARTIDA AT]TO

EXCt-USIVO I\4ElEPP UN I) R$ 5.50t.00 RS t6.501.00

Av. ProÍessor João lúorais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272-OOO
HomeDaoe: sãntaluziadopa ru a. ma.oov.b r
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8',7 R$ 2.12

EXCLT]SIVO M[/EPP

EXCLUSIVO ME/EPP

EXCLUSIVO ]\4ElEPP

LI]VA DE I--ERRO GALVONZADA 2.I/2 EXCLUSIVO ME/EPP

I I.:VA DI' TINAO 
'JAI 

VoNIZAI)A I"

EXCLUSIVO ME,EPP

l0l LUVA SOI.DAVI:t- ,10 MM t-L

R$ 3.267.66

ll2



**, ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA iIUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.O93/0OO|-06
36, i Àê

k§

9

o

E'VÀN

o

,
Õo

'I&ANSI'olil\l^1lOR. Rl,l.l |F-RMICO.
AMPf.RlN4l:.fRO. VOLTIMEIRO. FLISIVEL
PARA lil:l)1, SINALEIRÂ PAR^ RAIO. RELE
I-^LT^ Dlr IjAslr. Rl:1.| DL NlVl:1-. RELE Dl:
Ttrl\4PO l: UORNES PARA BOI^ 27.5 tlP 380

II6

PÀINII. D| COMÀNDO COM ( AIX^ DE 
^ÇOCONI'A-IOR DE PAR'TII)A AIITO

TR^,NSfoRM^t)OR. RF.l-l: TERMICO.
AMPERIMI:'l RO. VOLI IME IRO. FtrSlvEL
PARA Rl:l)l: SINALEIRA PAR.,\ R^lO. RELE
FALT^ l)l: lr^SE. REI.l, t)1, NM:t.. RELE Dll
I EMPO tr lx)RNl,S PAR^ BOI^ 35 llP 380

TIN D R§ 8. r96.25 RS 2{.588-75

|7 I:X( t.trSM l\rtlllPP trNt) RS 1.375-91 RS.1.t27.73

PAINü Dtr (I)MANDO COI\I ('AlX^ DE AÇO
CONTAToR. RELE DF- TERMICO.
AMPERIMI]l RO. VOLTIMETRO l)ISJLTNTOR
t0 HP i80

8

PAINEI I)t, ( OMANDO COÀ4 ( 
^rX^ 

DE AÇO
CON]AIOR. RELE DÉ- TI:RMICO.
AMPERI]\,II:'IRO. VOLTIMI:TRO DISJI]NTOR

HP 380

t:x( l.ustvo ML/trPP tiN t) r{5 r.3i9.66 R$ {.018.98

9

PAINEL DI: COI!{ANDO COM ( 
^lXÂ 

Dt AÇO
CONTAToR. RELL DE TIRMICO.
AMPERIMtTl RO. VOLTIMETRO DISJUN'l OR 2
HP ]80

l:\( l t SIVO 1\{1,,1 I'l' IINT) RS r.r8{.15 R$ 3.552.75

ll0

PAINEL DT COMANDO COM CAIXA DE AÇO
CONTAIOR. RELE DE TI:RMICO. REI.E
FALI'^ Dt, |ASI:. RELE l)li NIVI:I
AMPERIMtl'l RO. VOLTIMETRO DlSJLlNl OR 3

ltP 380

t,\( l trstvo N. .il Pl, t Nl) R$ 1.0i2.2-í R.$ t.096.75

Dt

PAINEI- DI] COMANDO COM CAIXA DL AÇO
CONTATOR. RELE DE TIRMICO. REI,E
T'ALTA DI] FASE. RELE D[ NIVEL
AMPERIMEl'RO. VOLTIMETRO DISJUNTOR 1
HP 380

I]XCI-LJSIVO ME/EPP I]NI) RS t.117.62 R$.1.t52.86

t2l

PAINI.I- I)I1 (\)MANDO COI\4 CAIXA DI] AÇO
CONT^TOR. R .E DE ThRMICO. RELE
FALlA l)ll tjASE. RELE Dl, NIVEL
AMPERIMI: fRO. VOLTIMETRO DISJTINTOR 5

HP 380

l:\(lt:ilVO\íI:/l:PP I'NI) R$ r.r88.4r RS 1.565.2i

r2l t:X( l.tiSIVO ME/trPP t-rNt) RS 1.t52-58 RS i.157.74

llJ

PAINEL DI-l COI\,,IANDO COM CAIXA DE AÇO
CONTATOR. RI]LE TI]RMICO.
AMPIRIM['TRO, VOLTIMETRO CAPACITOR
DE PAR'TIDA E CAPACII'OR DE
FTNCIONAMI]NTO 2 IIP 220

I,XCLUSIvO ML/tPP t \t) R$ t.027.70 RS i.083.r0

D5

PAINLL l)11 ( O]\í^NDO COM ('AIXA DI) AÇO
CONTAIoR. RELE I'ERMICO.
AMPIlRIÀ4['IRO. VOLTIMETRO CAPACITOR
DE PARI IDA E ('APA('|I'OR DI]
FUNCIoNAMT:NTO 3 HI220

llx( r_Ustvo ME/F.PP TINI) R$ Lt77.70 R$ 3.533.10

t26

PAINEL DI: CoMANDO COM ('ÂIXÂ DE AÇO
CONTATOR. RELE TERMICO.
AMPERIMI:.fRO. VOLfTMETRO CAPACITOR
DE PÁRI IDA E CAPACITOR DE
F'trNCtoN^À4t1NIO 4 HP 220

l:X( l tTSIVO MLi IIPP t-rNl) R$ -',i.575.58

127

PAINEL DE COMANDO COM CAIXA DE AÇO
CONTA-II)R. RELE TERMICO.
ÀMPERIML'I'RO. VOI-TIMETRO CAPACII'OR
DE PARI]DA E CAPA('ITOR DE
FTNCIONAMENTO 5 HP 220

I \t) Rl r.277.00 R5 i.8it.00

Av. Professor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 6s2lz-ooo
Home aqe: Santaluzi adooarua.ma .qov.br

L9

F-XCI-T]SIVO ME/EPP

PAINEI- DT, COÀ4ANDO COM CAIXA DE AÇO
CONTAI'oR. RELE DE TERMICO. RELE
FALTA Dtr f^SE- RI1[.L DI NMrL
AMPERI]\,IIIIRO. VOLllMETRO DISJIJNTOR 6
HP 380

R$ r. r9r.86

I:X('I,LISIVO ME/EPP
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lll{ REGISI'RO DE .lOMM PV( t,XCLUSIVO ME/EPP 200 t ND R$ ll|.30 R5 3.660.00

ll9 RECISTRO DE .5OMM PV(' l,XC LtlSlVO ME/EPP l(x) L]NT) R$ 26.01

t-i0 Rl cls I Ro t)l 6014\r I'v( tTXCLUSIVO ME/EPP l(x) trN t) RS J9.27 R5 9.85-1.00

t.r I R!-GISI'RO DE GAVL] A I' RRONZI:R t,XCLt.rSlVO Ml/l:PP t0 L Nt) RS li{.00 R$ 1.680.00

l]2 RICISTRO DL G^vl:.fA l.l/2' BRONZER IXCLUSIVO ME/EPP 20 Lir,,tt) RS t{0.8.t R$ 2.8r6.{10

l]-] RE(;ISTRO DE (;AVl: I A l.l/4" BRONZER r,xct.r-lstvo ME/EPP lt) t rNt) RS ll5.]9 R$ 2.307.80

ti.l RIICISTRO ESFL-RICO MI:l AL l.l/2 IJX('I I JSIV() MF/FPP l5 L]N I) R$ t70.30 R$,t.257.50

l.l-i RI:GISTRO ESfERICo l\41:l At- l.l/{ I:XCLt]SIVO MI:/EPP t5 TIND R$ t43.72 R$.1.593.00

t't6 REGISTRO ESFERICO PV(' 20 MM EXCLLJSIVO ME/EPP l5 r \t) RS 9.20 RS 230_00

l]7 RLGISTRO ESFERICO PV(' 25 \4I\,,1 tlxct.r.Ístvo ME/EPP 50 T'NT) R$ to.el R5 5.16-50

tir{ RFGISTRO EST'ERI('() PV(' .12 MI\í Ixct_t rstvo MIl/EPP 5(l I NI) R$ t6.5.1 RS 827-00

ti9 Rt,GlSIROESll-.Rl(O PV( 60 l\Í l\4 IJXCI,US]VO ML/EPP 50 I]ND RÍi {6.9.t Rli 2.3,t7.00

ll0 RI:GIS I'RO CAVEI A 2. I/2 BRONZE l:X( l USM ME/EPP +0 I Nt) R$ 232. R$ 9.281.10

Ht RI:I-I] DF NIVII, ]80 \\' t:xcr.trstvo MIl/[PP I] I;ND RS I99..i6 RS 2.i9l.ll

t.ll REt E FAt TA DL fAsll i80 LXCLT,ISIVO ME/EPP ll t \t) RS I {t t.95 RS l.l8l.l0

l{.r Rl:LE TEMPO 0-A6 SF.(it rNlro l,X( l.USM IVíE/E PP ll I\D RS 158-t6 R5 1.897.91

RIJIFTFRMICO125AIÍI I:XCLI]SIVO ME/EPP I] t \t) R$ t27.78 RS L5il.lô

l.l5 RI:I-E TERMI(O l6 
^ 

25 l,XCl.trSM ME/EPP I] TIN D R$ 158._t6 R$ 1.900.31

t.t6 I.u,t t, TLRMI( O l5 
^ 

il LX(ltSlV0Ml-rtjPP ll I]N I) R$ 202.36 Rs 2.428.32

I.t'7 I{LLL I ERMICO 32 
^ 

"15 LXCI-L,SlVO MIl,/EPP tl I]ND R$ ll r.50 RS 3.978.00

t.l8 SERRÁ AÇO RAPII)o t:xcl ustvo Mt/tPP l5l){} tr\D R!; 9.75 RS 14.625.00

l{9
SERVIÇO DE MANIITENÇÃO. LIMPEZA
ITISICA. HIGIENIZAÇÀO I] DESINFECçÀO DE
POÇO DE 0 A t50 MEt RoS

ÀMPLA CONCORRENCIA 5(XX) \íTS R$ .11.08 RS 220.100_00

t50
SERVIÇO DE MANI'TENÇÃO. LIMPEZA
FISICA. AMPI-A CONCORX,ÉNCIA 5(X)t) R$ i7.61 R$ r88.050.00

tit sol.DA ESt 
^Nt 

() 50x50 l:X('l trSlVO ME/F.PP t5 TINT) R$ 91.57 R$ t.373.55

l)l I APS SOI.I)^Vt t 201\,1\4 l,x( r Ustvo t\rElEPP t25 TIND RS 0.9{ R$ 117.50

t5.r l^Ps solDAvtrl_ 251\4 t\,1 LX('LUSIVO ME/EPP [5 I INI) R$ 1.7.i RS 2l6.ls

l5.r TAPS SOLDAVEI. 32N,ll\l ,*4, , t'r'u,.rt,,,, 75 I iND R$ 1.06 R§ r51.50

r55 TAPS SOLDAVEI .IOI\ÍM F-XCLUSIVO MT/EPP 75 tiND RS 3.09 RS 211.75

ti6 I'APS SOLDAVET- 5OMI\4 LXCt-LlSlVO ME/tPP 75 TIND R$ {.5 r RS ji8.25

157 I'APS SOLDAVEI. Í 0MM t,x( l.ustvo ME/F.PP 75 UND R$ 8.01 RS 601.50

l5l3 'l'^PS SOLDAVI:1. 75l\4l\4 l:X( l.trSlVO M[/t: PP 50 IIND RS lt.6lr R$ 4.',i1.00

lie I'ÀPS SOI-DAVEL 85MM l,X( l llSlVO MF/FPP 50 TINI) R$ 12.07 R$ 601.50

ló0 TI]BO CALVANIZAT'O 2. I/2 D5 IINt) RS 525.75 R$ 65.718.75

t() I TLIBO GALVANIZADO DIN 2321 2" I \( I I SIVO \'[,tlPP 50 I'ND R$ It16.00 RS 12.300_00

t(l 11rBO GÀLVANIZÁt)O Í)lN 2i2{ 3" l:Xt t-tJSM ME/EPP 50 t \t) R$ t.0.18.-'rl R$ 52.1r6.s0

t6: TUBo PVC ROSCAVH. t.t/2" IXCLI rSIVO ME/EPP 50 I IND R$ 7.375.00

l6l It B0 PVC ROs(AVIII 2" lrX( l-t rSIVO ME/EPP -i0 t Nt) R!; t7-t.8.r R$ 8.69r.50

165 TI]BO PVC SOI-DAVEI IIO MM l:x( l_usrvo ME/EPP 50 L;N D R$ 619.t9 R$ 3 r.959.50

Av. ProÍessor ioão Morais de souza, 355 - centro - sânta Luzia do paruá - MA - cEp: 6s272-ooo
Homêoao e: santaluziadoo arua.ma.oov.br
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ESTADO DO TIARANHÃO

PREFETTURA MUNIGIPÂL SÂNTA TUZIA DO PÂRUÁ

CNPJ: Í2.511.O93/OO0t-06

R5 5.202_00

t.l.l

\1ls

IiXCLUSIVO ME/LPP

RS rJ7.50
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-ç)

t66 I UBO PV( SOl l)AV|l.50 MM EXCLI]SIVO MEiEPP RS 67.17 RS i..',r6n.50

l6'7 TTIBO PVC SoLDAVEI,60 MM l:xct Ustvo \4 r /t_ PP 50 t \l) R$ r.12.lti RS 7.t41.50

I6IJ TUBO PV(' SoLDAVLL 75 ]\4M EXCt trstvo r\4FtrPP 50 TIN T) RS 108.75 RS 15.{17.,50

IOI \t. RS t.7.lL5{{.0{

4.1. Valor máximo total: R$ 1.74'l..544,04 (um milhão e setecentos e quarenta e um mil e
quinhentos e quarenta e quatro reais e quatro centavos);

5. PREVISÃO ORCAÍIIIENTÁRN:
5.1. Tratando-se de ata de registro de prêços, a dotação orçamentária e necessária somente por
ocasião da contrataÇão.

6. COND|çÕES NECESSÁRtAS PARA CONTRATAÇÃO DO OBJETO
6.í. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentarão os seguintes documentos
comprobatórios de sua habilitaÇão e qualificação:

6.1.í. Para Habilitação Juridica
6. 1 .1 .1 . Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor individual, ou
empresário, ou emprêsa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no
caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou
sociedade anônima); e

6.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou

6.1.í.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl. Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, ou

6.1.1.4. No caso de socredade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou

6.'l .1 .5. No caso de sociedade simples. lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou

6.'1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de
1971: ou

6.1.1.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas eventuars
alterações ou consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou

6.1.'1.8. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

de Alvará de Localização e Funcionamento, expedido
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pelo Município da sede ou domicílio do licitante.
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6.1.2.1. Para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão Negativa ou Certidão Positiva com
efeito de Negatlva, de Débitos e da Dívida Ativa da União, conforme Portaria PGFN/RFB no 175í , de
02 de outubro de 2014, emitida pela Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante;

6.1.2.2. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa ou Positiva com efeitos
de Negativa de Débitos e Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da
empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

6.1.2.3. Para com a Fazenda Municipal, por mero de Certidão Negativa ou Positiva com
eÍêitos de Negativa de Oébitos e Dívida Ativa do Município, expedida pelo Estado do domicílio ou
sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual:

6.1.2.4. CeÉiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço;

6.1 .2.5. Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

6.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira:

6.1.3.1. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de Distribuição
da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que anteceder a abertura da licitação; e

6.1.4. Para Qualificação Técnica

6.1.4.1. Alvará Sanitário, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto desta licitação;

6.1.4.2. A qualiÍicação técnica da CONTRATADA será aferida mediante a apresentação de
atestados fornecidos por pessoa Física e/ou Jurídica de direito Público ou Privado, que comprovem
aptidão para a prestação do fornecimento proposto, não sendo admitido(s) atestado(s) generico(s) sem
especiÍicar os itens. A(s) certidão(Ões)/atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado da
entidade;

6.1.4.2.1. Caso o documento não sêia apresentado conforme exige os itens acima, o Pregoeiro
poderá abrir diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante;

6.1.4.2.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as providências
cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for o caso, aàotar outros
procedimentos a Íim de aplicar punações ou representar aos órgãos competentes para adotar as medidas
necessárias;
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6.'1.2. Para Regularidade Fiscal

6.1.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, assinado por contador registÍado na junta comercial, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, proibida a sua substituição por balancetes ou balanço provisório,
podendo ser atualizado por Índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data da
apresentação da proposta;
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6.1.4.2.3. A Qualificação Técnica exigido neste Termo de Referência, deverá estar devidamente
assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s) expediu, com a devida identificagão.

6.2. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por mêio de cópia
simples, a ser autenticada pela Central Permanênte de Licitação, mediante conferência com os originais.
Referidas cópias deverão ser apresentadas de forma perfeitamente legÍveis;

6.3. A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará inabilitação da
proponente, sendo proibida a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para
a habilitaçâo;

6.4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente, com o número do CNPJ
e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se aceitará que alguns documentos
se refiram à matriz e outros à Íilial.

DO PRAZO E CONDIçÔES DE FORNECIMENTO:
A estimativa de preÇos foi feita com base em pesquisa de mercado realizadas;
A entrega dos produtos licitados, não poderá ser superior a 24h (vinte e quatro) horas, a partir

da emissão da Ordem de Fornecimento, entrega será realizada nos locais indicados e em conforme
requisições do departamento de compras;
7.3. Para Íins dê contratação, a empresa vencedora devera possuir no mínimo 01 (um) posto
de atendimento, em pleno funcionamento no perímetro urbano do município de Santa Luzia do
Paruá/MA, visando o atendimento 24h (vinte e quatro) horas por dia.
7.4. Os produtos ofertados deverão ser compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira
de Normas Tecnicas), INMETRO e ANVISA, quando aplicávers;
7.5. O fornecimento do objeto ocorrerá por meio de "Ordem ou Autorização de Fornecimento" ou
"Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas do Órgão solicitante, conforme
necessidade do Órgão Participante, contendo a informaçáo dos itens, quantidades, preços unitários e
totais.
7.6. Tendo em vista a compra fracionada dos produtos objeto da presente licitação, informa-se que a
entrega dos mesmos deverá ser realizada nos locais designados pelo Setor de Compras, não existindo
quantitativo mínimo a ser solicitado, podendo inclusive ser unitário;
7.7 . O fornecimento ocorrerá mediante autorização expressa do Contratante, através de requisiÇoes
assinadas por servidor responsável.
7.8. No caso de identificação de violação dos produtos ou infrações legais ou normativas cometidas,
a empresa será responsável pela denúncia às autoridades competentes, conforme o caso.

8. DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA:
8.1. Ter o objeto desle termo disponÍvel, para fornecimento assim que a CONTRATANTE solicitar;
8.2. Comunicar à Secretaria Requisitante qualquer irregularidade, bem como responder
integralmente por perdas e danos a que vier causar à CoNTRATANTE ou a TERcElRos, em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominaçÕes contratuais e/ou legais
a que estiver sujeita;
8.2.1. Manter durante o período contratual, as exigências de habilitaÇâo e qualiÍicaÇão exigidas;8.3. Aceitar, nos termos da Lei Federal n' 8.666/93, nas mesmas condições conlratuais, os
acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários, ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
8.4. Prestar os esclarêcimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRÂTANTE, quaisquer
Íatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o peíeito andamento ou o resultado flnal
dos objetos contratados;
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8.5. Proceder a entrega do objeto adjudicado, de conformidade com o quantitativo e as
especiÍicações constantes do item 3 do presentê Termo de ReÍerência e da sua proposta comercial;
8.6. As despesas Gom transporte, fretes, bem como, qualquer outra relacionada à entrega do objeto,
e de total responsabilidade da proponente;
8.7. Providenciar a troca, às suas expensas, no prazo máximo de 1 (um) dia corrido, do material
entregue com defeitos de fabricação e que não correspondam as especificaçÕes solicitadas;
8.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrente de sua culpa ou dolo durante o período de entrega do material, não implicando
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;
8.9. Manter inalterados os preços e condiÇÕes propostas, bem como manter inalteradas as condições
de habilitação;
8.10. Responder por todos os ônus decorrentes do transporte de embalagem, seguros, taxas, fretes e
demais encargos que venham incidir na entrega do material;
8.11. Lançar na nota Íiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas constantes do
objeto;
8.12. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e expressa
anuência da Contratante:
8.í3. Orientar tecnicamente os responsáveis pela operação dos objetos, fornecendo os
esclarecimentos necessários ao seu perfeito funcionamento;
8.14. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quaÍo) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação:
8.15. Responsabiliza-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestaÇão de garantia e quaisquer outras
que incidam ou vênham a incidir na execução do contrato;

9. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:
9.1 . Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, nos locais onde se fizerem
necessários;
9.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
9.3. Exercêr a Íiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente designado
pelas Secretarias Requisitante:
9.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregar fora das especificações do
edital;
9.5. Comunicar à conkatada após apresentação da Nota Fiscal, o acêite do servidor responsávêl pelo
recebimento dos produtos adquiridos;
9.6. NotiÍicar, por escnto à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
fornecimento do objeto, Íixando prazo para a sua correção;
9.7. Proceder aos pagamêntos devidos à licitante vencedora;
9.8. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa proceder à entrega do
objeto denko do estabelecido neste Termo de Referência;
9.9. Devolver todo e qualquer produto que estiver fora da especificação supracitada e solicitar
exprêssamente sua substituição;
9.í0. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;
9.í1. Fornecer todos os êlementos básicos e dados complementares do(s) Íomecimento(s) dos
objetos ora licitados;
9.12. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;
9.13. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
9.14. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execuÇão dos objetos contratados,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;
9.15. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o estabelecido no Contrato.
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í0. oA FrscAlrzAçÃo Do coNTRATo:
1 0.1 . A execução do Contrato será acompanhada e Íiscalizada por Íiscal pela Prefeitura Municipal de
Santa Luzia do Paruá/MA, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for nêcessário à regularização das Íaltas ou defeitos
observados.

11.
11.
11.

1

1

1

1

1

1

11

11

11

11

DO PAGAMENTO:
Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentaÍ os seguintes documentos relacionados:

1. Carta Solicitando o Pagamento;
2. Ordem de Fornecimento:
3. Nota Fiscal/Fatura;
4. Cópia do Empenho ou No do empenho;
5. Prova de regularidade (certidão negativa ou Certidão Positiva com eÍeito de Negativa) de débitos
dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal

eda
11 .1

- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, e

11.1.7. Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
11.2. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante solicitação por escrito ate o 5o (quinto) dia
útil do mês subsequente ao fornecimento, destinado ao Setor de responsável, sendo entregue ao Setor
de Protocolo da Secretaria Requisitante, acompanhada dos documentos acima elencados.
11.3. Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas
condiÇÕes acordadas, comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura com os registrados nas
Ordens de Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no caso de efetiva regulârizaçã0. serâo
aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação.
11.4. O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, até o 30o

(trigésimo) dia útil após apresêntação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo selor competente desta
Administração Municipal.
1í.5. Caso a empresa contratada seja optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e
Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo Simples",
juntamentê com a nota Íiscal ou fatura. Não sendo optante, será efetuada a retençáo tributária devida.

12, DAS PENALIDADES:
12.1. Pela inexecuÇão total ou parcial do contrato, a Administração Municipal, garantida a previa
deíesa da contratada ou a licitante no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicará as seguintes sanções:
12.í.1.ADVERTÊHCn - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as
quais tenha concorrido; ,
12.1.2. MULTA MORATORIA - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 10% (dez
por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhrda no prazo máximo de 15 (quinze) dias
corridos, uma vez comunicada oficialmente;
12.1.3. MULTA COMPENSATORIA de 1O% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou,
não sendo possível determinar este valor, sobre o valor total do Contrato, em ruzão da inexecução total
ou parcial do contrato, podendo esse valor ser descontado de pagamentos a que fizer jus a Contratada,
ou ainda, quando for o caso, cobrado administrativamente e, na impossibilidade, judicialmentê;
'12.1.4. SUSPENSAO temporária de participaçâo em licitação e impedimento de contratar com a
Administraçáo Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
12. í .5. DECLARAçAO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigão, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante
ressarcir a Administração do Prefeitura de Santa Luzia do Paruá/MA pelos preluízos resultantes, e
depois de decorrido o ptazo da sanção aplicada com base na alínea anterior;
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12.2. O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do conlrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer dêclaração falsa ou cometer
fraude flscal, garantido o direito prévio da citação e a ampla defesa, Íicará impedido de licitar com a

Administração Pública, pelo prazo e até 05 anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação pêrante a própria autoridadê que aplicou a penalidade.

13. DO REAJUSTE
13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 0'l (um) ano contado da data Iimite para a

apresentação das propostas.
13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçáo da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 0í (um) ano, aplicando-se índices setoriais e
específicos, caso inexistam tais índicês será adotado o reajustamento pelo lPCfulBGE, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sela divulgado o índice deÍinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorre;
í3.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
13.6. Caso o índice estabelecido para realustamento venha a ser extinto ou dê qualquer forma não
possa mais ser utilizado, seÍá adotado, em substituiçâo, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor;
13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oÍlcial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO
'14.1. O cronograma de desembolso será sob demanda, conforme quantitativo solicitado, nos termos
da alÍnea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal no 8.666/93;

Santa Luzia do Paruá//M4., 09 de maio de 2022

FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA
Secretária Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

Portaria n'003/202í
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EDITAL OO PREGÃO ELETRÔNICO 01612022
PROCESSO ADMINISTRATIVO 036/2022

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA, iNSCTitA NO CNPJ NO

12.5í 1.093/000í -06, com sede na Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa
Luzia do Paruá//MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por:
XXXXXXXXXXXX, nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, e nas disposições
contidas no instrumento convocatório do Pregão Eletrônico __J2022, PROCESSO ADMNISTRATIVO
No 0xx12022, resolve registrar os preços das empresas classificadas em primeiro lugar, por item, no
certame acima referido, conforme consta no Anêxo l, que passa a lazet pafte integrante desta Ata.
Esta(s) Empresa(s) assume(m) o compromisso de íornece(em) o(s) item(ns), de acordo com as
êspecificações, quantidades estimadas e pelo(s) preço(s) registrado(s), observadas as condições
enunciadas nas cláusulas que se seguem:

í, DO OBJETO

1.1 A presente Ata de Registro de Preço tem por objeto o registro de preço dos itens especificados
no Termo de Referência - Anexo l, do Edital.

1.2. Beneficiária

2. DA VIGÊNC|A

2.1. A vigência da presente Ata seráde 12 (doze) meses a partir da data da assinatura da Ata de RegisÍo
de Preços.
2.2. Nos termos da Lei, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA - MA, não está obrigado a
adquirir excluslvamente por intermédio desta Ata, durante o seu período de vigência, os produtoà cujos
preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto, uma licitaÉo específica, assegurando-ie,
todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.
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HArnepAge_5pilaluziadçpgr13.grg4q1§1

FONE/FAXCNPJ

ENDEREÇO:
E-MAIL

CPF N":
RG N9:

DADOS BANCARIOS:

AGENCIA
BANCO

CONTA:
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3. Do coNTRATo E coNDrçÕES DE FoRNEcTMENTo

3.1. A contratação com o(s) fornecedo(es) registrado(s) será íormalizada pelo órgão, por intermédio de
emissão da Ordem de Fornecimento enviada por correspondência ou e-mail institucional.
3.2. A entrega dos materiais deverá ser efetuada conÍorme Termo de Referência - Anexo I, contada
a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento pela Contratada, sempre acompanhada da Nota
Fiscal de Faturamento.
3.3. O(s) fornecimento(s) será(ão) efetuado(s) no horário e endereço determinado no Anexo I deste
Edital.
3.4. Dentro do prazo de vigência da ata, o(s) Íornecedo(es) está(ão) obrigado(s) ao Íornecimento dos
itens conforme previsão do Edital, que precedeu a formalização desta Ata.
3.5. O(s) item(ns) rejeitado(s), por esta(em) em desacordo com as especificações ou condições
exigidas no Edital deverá(ão) ser substituídos.
3.6. Caso haja discordância entre as especiÍicaÇões dos itens com aquelês do sistema LICITANET (lista
de itens), prevalecerá às especificações constantes no Termo de Referência - Anexo l.

.I. DA UTILIZAçÂO OA ATI OE REGISTRO DE PREçO

4.'1. A presente Ata de Registro de Preço, durante sua validade, poderá ser usada pelo Órgão
Gerenciador (OG), a Sêcretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, para
aquisições do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou lndireta,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente ,ustiÍicada a vantagem.

5. DO PREçO E DO PAGAMENTO

5.1. O(s) preço(s) ofertado(s) pela(s) Empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço
e(são) o(s) especiÍicado(s) na(s) proposta(s) classiÍicada(s) em primeiro lugar na Ata de Julgamento e
constante(s) do Anexo I desta Ata.
5.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observados quanto ao preço, às cláusulas e
condições constantes do Edital que a precedeu e integram o presente instrumento de compromisso.

6. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

6.í.1 . De forma automática:
a) por decurso de pÍazo de vigência;
b) quando não restarem Íornecedores registrados;
c) pela PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, quando caracterizado o interesse público

6.1.2. Do registro do fornecedor:
a) o fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.1 .3. A pedido do fornecedor, quando:
a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de caso fortuito ou
de força maior;
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços
do mercado dos insumos que compôem o custo do produto.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272_000
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6.1. O Registro de PreÇo poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses:
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7.1 A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
rede PreÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA - MA, nos termos da Lei, poderá ser aplicada à
empresa ou ao profissional que:
7.1.1. náo execute total ou parcialmente qualquer das obrigaÇões assumidas em decorrência da
contrataÇão;
7 .1 .2. lenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, Íraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
7.1.3. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
7.1.4. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Prefeitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá/MA, em virtude de atos tlícitos praticados;
7.1.5. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato;
7.1.6. deixar de entregaÍ a documentação exigida para o certame;
7.1.7. apresêntar documentação falsa exigida para o certame;
7.1 .8. ensejar o retardamenlo da execução do objeto da licitação;

Av. ProÍessor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 6sz7z-ooo
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6.1.4. Pela Administração, unilateralmente, quando:
a) não houver o cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
b) o fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
c) o fornecedor perder qualquer condição de habilitação e qualiÍicação técnica exigida no procedimento
licitatório;
d) por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
e) o fornecedor não cumprir as obrigaçÕes decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) o fornecedor recusar-se a forneceÍ o material no prazo determinado após o recebimento da Ordem de
Fornecimento, sem justificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA;
g) o íornecedor recusar-se a devolver a Ordem de Fornecimento, devidamente assrnada, no prazo
estabelecido, sem lustificativa aceitável pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA;
h) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata
de Registro de Preços ou nos pedidos de compra dela decorrentes;
i) houver a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

.j) houver o descumprimento do disposto no inciso )(XXlll do artigo 7o da Constituição Federal, que proíbe
o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e qualquer trabalho a menores de 16
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;
k) houver a prática de atos lesivos à AdministraÇão Pública previstos na Lei 12.84612013;
l) houver a prática de atos que preludiquem ou comprometam a imagem ou reputação da Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, direta ou indiretamente.
6.2. A Comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nas alíneas do subitem
6.1.4 desta Ata, será formalizada em processo próprio e comunicada, preferêncialmente por meio
eletrônico, ou, na impossibilidade de notificaÇão do interessado, por meio de publicação oficiâl,
6.3. A(s) solicitação(ões) da(s) Empresa(s) detentora(s) do(s) Registro(s) de Preço(s) para
cancelamênto do(s) preço(s) registrado(s) deverá(ão) ser formulada(s) e protocolada(s) junto ao Órgão
Gerenciador que terá, no mÍnimo, 30 (trinta) dias para análise do processo e emissão de parecer, não
sendo facultado ao fornecedor suspender o fornecimento dos itens enquanto aguarda a conclusão do
processo de solicitação de cancelamento.
a) Caso a Administração emita parecer favorável ao cancelamento, acatando a(s) justificativa(s) do(s)
fornecedo(es), o registro do preço será automaticamente cancelado e a empresa dispensada do(s)
compromisso(s) assumido(s);
b) Caso a Administraçâo emita parecer desfavorável ao cancelamento. caberá à empresa manter o(s)
compromisso(s) assumido(s), sob pena de aplicaÇão das penalidades previstas no Edital.

7. DAS SANçÕES
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7.1 .9. não mantiver a proposta;
7.I .1 0. falhar ou fraudar na execução do contrato;
7.1.11. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública
previstos na Lei 12.846/201 3.
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiflcadamente.
7.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.4, Pela inexecuÇão total ou parcial do contrato a Prefeitura de Santa Luzia do Paruá/MA poderá,
garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado as seguintes sanções:
| - Advertência - a ser aplicada pelo Contratante, por escrito, independente de outras sanções cabíveis,
quando houver afastamento das condiçÕes contratuais ou condições técnicas estabelecidas, inclusive
das recomendações ou determinações da Íiscalização do Prefêitura Municipal de Santa Luzia do
Paruá/MA;
ll - Multa, na seguinte forma:
a) de O,2o/o (dois décimos de ponto percentual) do valor do material não entregue, por dia de atraso, no
caso de descumprimento do prazo previsto para entrega;
b) de 0,2ok (dois décimos de ponto percentual) do valor total da Ordem de Fornecimento, no caso de
não devolução de referido documento devidamente assinado no prazo previsto;
c) de 0,5% (meio ponto percentual) do valor total da proposta, no caso de cancelamento do item, após
a emissão da Nota de Empenho;
d) de 1,0% (hum por cento) do valor total da proposta, no caso de cancelamento da Nota de Empenho;
e) de 1,5% (hum e meio por cento) do valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do
ob]eto contratado.
lll - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos.

§ ío Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, quando houver, além da perda desta,
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmenle
devidos pela Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA ou cobrada judicialmente.

§ 20 As sanções previstas nos incisos I e lll do capuÍ poderão ser aplicadas juntamênte com a do inciso
ll, devendo a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10
(dez) dias úteis a contar da notiÍicação da instauração do processo administrativo para apuração de
descumprimento de obrigação contratual.
7.5. Atrasos cujas justiÍicativas sejam aceitas pelo Contratantê e comunicadas antes dos prazos de
entrega consignados no contrato ou documento equivalente poderão, a critério deste, ser isentos total
ou parcialmente da multa.
7.6. A aplicação das sanÇões previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicaçÕes de outras,
previstas em Lei, inclusive a responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à
Administração.
7.7. A autoridade competente, na aplicação das sanÇões, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

B. cúusuLA NoNA - oA ADEsÃo À ATA DE REGtsrRo DE pREços
8.1 - A Ata de Registro de PreÇos, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatórlo, mediante anuência
do órgão gerenciador, desde que devidamente justiÍicada a vantagem e respeitadas, no que couber, as
condições e as regras estabelecidâs na Lei n.o 8.666, de i993;
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8.2 - Cabeá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique as obrigaçÕes anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes;
8.3 As aquisições ou contratações âdicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
8.4 As adesÕes à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes,
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem;
8.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de evenluais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;
8.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação
solicitada em até o gÍazo de vigência da Ata de Registro de Preços;

8.7 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo
para efetivâção da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgâo
não participante.

9. DA FTSCALTZAÇÃO DAS CONDTÇÕES DE RECEBTMENTO DO OBJETO

9.'1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos da
Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que íor necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados.

Í0. Dos cAsos FoRTUtTos ou DE FoRçA MAroR

10.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancêlamento dê rêgistro
de preço, prorrogação de prazos ou a não aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes
das situações a seguir descritas, quando vierem a afetar a entrega dos itens aos órgãos requisitantes,
desde que satisfatoriamente justiÍicados e devidamente comprovados pela Contratada e comunicadas
ao Orgão Gerenciador:
a) greve geral;
b) calamidadê pública;
c) interrupÇão dos meios de transporte;
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e,
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art.393, do Código Civil Brasileiro (Lei no.
10.4O6t2002).

11. DOS CASOS OMTSSOS

í1.1. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n0 10.520, de .17 de julho de 2002.
í1.2. A contratação com os fornecedores registrâdos será Íormalizada pelo órgão, por intermédio de
instrumento contratual, emissão da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Fornecimento ou outro
instrumento similar.
í 1.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
preludique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
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1 1 .4. As aquisiçÕes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão
ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos rtens do instrumento convocatório e registrados
na Ata de RegisÍo de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

í2. DAS DTSPOSTçÕES FTNATS

12.1. lntegram esta Ata, independentemente de sua transcrição, o Edital e seus anexos do Pregão
Eletrônico, a(s) proposta(s) da(s) empresa(s) classificada(s) em primeiro lugar no mencionado certame
e demais elementos do presente processo.
12.2. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação serão dirimidas no Foro
de Santa Luzia do ParuálMA, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposiçôes estabelecidas
na presente Ata, gue lida e achada conforme, vai assinada pelos Representantes do Ôrgão Gerenciador,
das Empresas detentoras do(s) Registro(s) e as testemunhas ao todos os atos presentes.

SANTA LUZIA DO PARUAJMA - MA., 

- 
dE de 2021 .

Contratante Contratada

TESTEMUNHAS:
I

Av. Professor.João lr4orais de souza, 355 - centro - sânta Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO
PARUA/MA, E A EM PRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX,

A PrêÍeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, inscrita no CNPJ no 12.51í.093/0001-06,
com sede na Avenida Professor João Moraes de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá//MA,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por:
(estado civil), (nacionalidade), (cargo), inscrita no Cadastro de Pessoa Física - CPF, sob o no

e a empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ no XXXXXXXXXXXXXX, com sede
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por seu representante legal, XXXXXXXXXXXXXXXX Cl no XXXXXXXXXX, CPF no

XXXXXXXXXXXXXX, têm, entre si, ajustado o presente Contrato para REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AOUTSTÇÃO DE MATERTATS, EQUTPAMENTOS E SERV|ÇOS DE
MANUTENÇÃO PARA POÇOS ARTESIANOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUtuMA, submetendo-se às cláusulas e
condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal no 10.52012002, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal no 8.666/1993 e, demais normas regulamentares
pertinentes à espécie.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para FUTURA E EVENTUAL

AOUtSTÇÃO DE MATERTA|S E EQUTPAMENTOS PARA POÇOS ARTESTANOS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS
htegram o presente Contrato, independentemente d€ transcrição, o EDITAL DO PREGÃO

ELETRONICO _12022-CPUSANTA LUZIA OO PARUA/MA e a Proposta de Preços da
CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do VALoR
O valor global deste

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx )

PARAGRAFO PRIMEIRO _ A uantifica

Contrato é de R$ XXX.XXX,XX

o do contrato se dará conforme lanilha abaixo

cLÁusuLA QUARTA - DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS
A indicação da fonte de recursos será disponibilizada pela Divisão de Contabilidade de acordo

com as rubricas constantes do Orçamento Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias aprovado pelo
Legislativo Municipal.

Av. ProÍessor João Morais de souza, 35s - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
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A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se Íizerem necessários, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de
acordo com o constante no Artigo 65, § 1o, da Lei Federal no 8.666/1993.

CúUSULA sExTA _ DO PRAZO DE VIGÊNC|A
O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até

X)U»UXXXX, condicionada sua eÍicácia após a publicaÉo do seu extrato na imprensa oficial, podendo
ser prorrogada aplicando a Lei Federal n" 8.666/1993.

cúUSULA OITAVA - OA SUBCONTRATAçÃO
O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a nâo ser

com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente. motivado, a ser publicado no Diário Oficial ou quadro de avisos da Prefeitura Municipal.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de
responder pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do fornecimento subcontratado.

PARAGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vínculo financeiro com a
CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões.

cúUSULANoNA - DA FIScALIzAÇÃo
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal de Contratos

Administrativos da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá/MA, que anotará, em registro próprio,
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização das faltas,ou defeitos observados.

PARAGRAFO UNICO - A Íiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante lerceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios
ou emprego inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica
corresponsabilidadê da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CúUSULADÉCIMA - Do PAGAMENTo
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trinta) dias

consecutivos, após a entrega dos produtos, desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor responsável
atestar as notas Íiscâis que deverão ser emitidas em 02 (duas) vias.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuâdo pela CONTRATANTE, diretamente na
Conta Corrente da CONTRATADA, no XXXXX Agência no XXXXX, Conta Corrente no

xxxxxxxxxx.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os preços avençados em decorrência do presente contrato, não

serão reajuslados.
PARAGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejâm efetuados após o prazo estabelecido

no caput desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde
que para tanto não tenha concorrido à emprêsa.

PARAGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, pelo descumprimento deste contralo, sem que isso gere direito ao reajustamento do
preço ou correção monetária. 'r

PARAGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação.
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Competirá à CONTRATADA:
a) lniciar o fornecimento dos bens, imediatamente, após a assinatura do Contrato e, por
conseguinte, o recebimento da ordem de fornecimento e Nota de Empenho emitida pelo setor
competente;
b) A cada fornecimento, o prazo de entrega não poderá ser superior a 24h (vinte e quatro) horas,
a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento. O prazo de entrega podêrá ser prorrogado
mediante solicitação previa da empresa contratada e aceitaÇão da Administração.
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir às suas dêspesas, total ou parcialmente, o objeto em
que veriÍicar incorreçÕes ou defeitos decorrentes do fornecimento;
d) Comunicar as Secretarias, qualquer irregularidade, bem como, responder integralmente por
perdas e danos a que vier causar à CONTFTATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação ou omissão,
dolosa ou culposa, independentemente, de outras cominâções contratuais e/ou legais a que estiver
su.ieita;
e) Manter durante o período do fornecimento dos itens, as exigências de habilitação e qualiÍicação
exigidas.
0 A contratada deverá conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos
órgãos de controle interno ê externo, aos processos, documentos, informações, regisÍos contábeis e
locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a instituição financeira
oÍicial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS OBRIGAçÕEs oa CONTRATANTE
Competirá à CONTRATANTE:

â) Fornecer todos os dados a CONTRATADA, necessários adequados aos fornecimentos dos
produtos;

b) EÍetuar os pagamentos nos termos do Contrato;
c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos verbais
motivados pela urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente;
d) Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta função,
na forma que lhe convier.
e) Receber os materiais permânentes, de acordo com as ordens de fornecimentos.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DAs PENALIDADES
O descumprimento, total ou parciai, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a

CONTRATADA às sançÕes previstas na Lei Federal no 10.52012002, aplicando subsidiariamente a Lei
Federal no 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - No caso de atraso injustificado do objeto deste Contrato, a
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas:

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três cêntésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10o/o (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de
Empenho, em caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no recebimento provisório,
ate o limite de 10% (dez por cento);

PARAGRAFO SEGUNDO - Alem da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou
parcial do Contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contratoi
c) Suspensâo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a AdminisÍação,
pelo prazo de até 02 (dois) anos;
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d) DeclaraÇâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos detêrminantes da punição ou até que seJa promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade;
e) As sanÇões previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista
na alinea "b".

PAúGRAFO TERCEIRO - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo
inidôneo, a declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no
aft.7o da Lei Federal n' 10.52012002.

PARÁGRÂFO QUARTO- Caberá à Prefeito Municipal de SANTA LUZIA DO PARUAJMA,
propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas
que justifiquem a proposição.

PARAGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação
escrita à CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARAGRAFO SEXTO- As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão descontadas
dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretâmente da empresa, amigável ou
judicialmente.

PARAGRAFO SETIMO- As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados dadata da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARAGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será fêito à CONTRATADA antes de pagas ou
relevadas as multas que lhe tenham sido aplicadas.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REscIsÃo
A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses

previstas no Artigo 78, da Lei Federal no 8.666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79 do mesmo
diploma legal, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenizagão e sem pre1uízo das
penalidades pertinentes.

PARAGRAFO UNICO - A inadimplência de cláusulas e condiçÕes estabelecidas neste Contrato
assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, mediante Notificação
por ofício entregue diretamente ou por via postal, sem prejuízo da aplicação das penalidades que se
demonstrarem cabíveis, em processo administrativo regular.

cúusuLA DÉcrMA eu|NTA- DAs coMUNrcAçÕEs
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos

legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua
efetivação, não sendo consideradas comunicâções verbais.

cúusuLA DÉcrMA sExTA - DA puBltcAçÃo
A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário OÍicial, após sua

assinatura, obedecendo ao pÍazo previsto no Parágrafo Unico, do Artigo 61, da Lei Federal no
8.666/1993.

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA. Do FoRo
Fica eleito o foro de SANTA LUZIA DO PARUA//MA, com renúncia expressa dê qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes

a seguir firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante
02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

SANTA LUZIA DO PARUfu/MA, )(x dE )üXXXXXX dE 2022

Av. Professor João Morais de souza, 355 - centro - santa Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
liellepQgglantaluz adooarua.rrra.gov.br
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CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF NO CPF NO
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